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Nota sobre a grafia do idioma nativo 

 

O povo Karajá, ou Inύ como se autodenominam, tem como idioma o inύrybè 

(pronuncia-se inãribé), cuja principal característica é a marcação de gênero para diferenciar a 

fala entre homens e mulheres. Quanto aos sons das letras e vogais, a lista a seguir esclarece a 

pronúncia de alguns fonemas:  

 

è corresponde ao ñ®ò do portugu°s, tal como na palavra ñcéuò. 

¸ corresponde ao ñ·ò do portugu°s, tal como na palavra ñn·ò. 

« corresponde a um som similar ao ñ«ò do portugu°s, por®m mais 

aberto. (Nunes, 2002, p.iv) 

r corresponde ao ñrò do portugu°s, tal como na palavra ñcaroò. 

h corresponde ao ñrrò do portugu°s, estando no meio da palavra, tal 

como ñvarrerò. Se estiver no in²cio da palavra, tem som de ñrò tal 

como ñratoò. 

k antes das vogais ñaò, ñoò e ñuò funciona como o ñcò em l²ngua 

portuguesa. Quando está antes das vogais ñiò e ñeò tem funciona como 

o ñquò da l²ngua portuguesa, tal como ñcasaò e ñqueroò. 

s corresponde ao ñthò do ingl°s, tal como na palavra ñthousandò. 

(Rodrigues, 2008, xiv). 

w corresponde ao ñuò, tal como no nome ñWesleyò. 

y ® uma ñvogal central, fechada, um pouco alta e n«o arredondadaò 

(Lima Filho, 1994, p. 16,). 

 ,que ñcorresponde ao « do portugu°s, na palavra anjo (Lima Filho ׃

1994, p. 16) 

x corresponde ao ñssò se estiver no meio da palavra, tal como  

ñmassaò. Se estiver no in²cio da palavra tem o som de ñsò tal como 

ñsemanaò. 

 

O inύrbé possui a peculiaridade de ter uma variação de fala e escrita marcada pela 

diferença de gênero,  

geralmente caracterizada pela inserção, na fala feminina, de uma consoante 

(majoritariamente o ñkò, mas tamb®m o ñnò e o ñtxò), onde h§ um encontro voc§lico 

na fala masculina (ou no caso de algumas palavras iniciadas com vogais). Por 
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exemplo: ñestrelaò ® taina na fala masculina e takina na fala feminina; ñcapivaraò ® 

uè na fala masculina e kuè na fala feminina; ñfilho(a)ò ® riorè na fala masculina e 

ritxorè na fala feminina. Os nomes pessoais também sofrem tal inflexão de gênero. 

Homens falam Maurehi, mulheres falam Makurehi; homens falam Minauari, 

mulheres falam Minakukari. (Nunes, 2012, p.iv) 

 

 

No texto que segue, usarei poucas palavras em inύrybè, sendo em maior 

recorrência as palavras: awa-awa (ou kawa-kawa, na fala feminina), referindo-se às bonecas 

de madeira, e ritxoo (ou ritxko, na fala feminina) como chamam as bonecas de cerâmica. Para 

além desses dois termos, usarei o termo Inύ (Karajá) em algumas ocasiões, bem como 

Berohokύ (grande rio, em referência ao rio Araguaia). Optei por usar a grafia utilizada pelos 

homens por ser as awa-awa majoritariamente uma arte executada por homens, bem como pelo 

ato de meus interlocutores serem todos homens. Toda referência feita no idioma nativo estará 

em itálico e quando se fizer necessário virá acompanhado de uma nota de rodapé explicando o 

que significa, com exceção dos nomes próprios os quais serão escritos sem nenhuma 

marcação. 
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Resumo 

 

O trabalho que apresento, sob o título COM  QUANTOS PAUS SE FAZ  UMA  BONECA? 

ï ñENTALHESò DE UMA  ETNOGRAFIA  DA  BONECA  DE MADEIRA  KARAJÁ  

, tem como objetivo fazer um exercício etnográfico acerca da elaboração e confecção destes 

artefatos e de sua relação com a sociedade não indígena, bem como sua presença em acervos 

de museus etnográficos. Para tanto, divido a escrita em quatro etapas: na primeira busco fazer 

um histórico do Museu Antropológico da Universidade Federal de Goiás e sua relação com o 

povo Karajá e sua cultura material. Na segunda, a partir de uma delimitação teórico-

metodológica, faço o estado da arte da cultura material Karajá especificamente no que se 

refere às bonecas de madeira. No terceiro capítulo tem-se uma escrita de caráter mais 

etnográfico, na qual ñtranscrevoò minhas experi°ncias em campo e documento o modo de 

fazer as bonecas de madeira. Por fim, no quarto capítulo, apresento as peças que representam 

o acervo do Museu Antropológico, fazendo um exercício de documentação museológica em 

relação aos artefatos objetos deste estudo.   

Palavras-chave: Arte; Karajá; Museu 

Resumén 

 

El trabajo que presento, bajo el título COM QUANTOS PAUS SE FAZ UMA BONECA? ï 

ñENTALHESò DE UMA ETNOGRAFIA DA BONECA DE MADEIRA KARAJĆ tiene 

como objetivo hacer un ejercicio etnográfico sobre la elaboración y confección de estos 

artefactos y su relación con la sociedad no indígena, así como su presencia en colecciones de 

museos etnográficos. Por lo tanto, he dividido la escritura en cuatro etapas: en la primera trato 

de hacer una historia del Museo Antropológico de la UFG y su relación con los karajá y su 

cultura material. En la segunda, a partir de una definición/delimitación teórica y 

metodológica, demuestro el estado del arte de la cultura material de Karajá, especificamiente 

em lo que si refiere a las muñecas de madera.  En el tercer capítulo hay una escritura más 

etnográfica, en el que "transcribo" mi experiencia en el campo y documento cómo hacer 

muñecas de madera. Por último, en el cuarto capítulo, presento las piezas que representan la 

colección del Museo Antropológico, haciendo un ejercicio de documentación museológica en 

relación con los objetos artefactos de este estudio.  

 

Palabras clave: Arte; Karajá; Museo 
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Introdução 

 

O argumento central, aqui, é um paradoxo: a melhor maneira de entender, 

transmitir e apreciar nossa humanidade é dar atenção à nossa materialidade 

fundamental. 

(Daniel Miller, 2013, p.10) 

 

 

No ano de 2009 o Museu Antropológico da Universidade Federal de Goiás 

(MA/UFG) sediava o início do projeto Bonecas Karajá: arte, memória e identidade indígena 

no Araguaia, projeto concluído em 2011 e com financiamento da Fundação de Amparo à 

Pesquisa do Estado de Goiás (FAPEG) e Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional (IPHAN). Um dos objetivos desse projeto foi criar subsídios para que os modos de 

fazer as bonecas de cerâmica Karajá, conhecidas como ritxoo, fossem registrados como 

patrimônio imaterial do Brasil.  

Embora eu já fizesse parte do corpo de servidores que atuavam no Museu, minha 

área de atividades era outra, de forma que quase não tive acesso aos desdobramentos da 

pesquisa que era desenvolvida nas dependências do órgão. Numa ocasião ou outra, em 

conversas informais, eu tinha alguma informação do conteúdo do projeto. Nesse ínterim eu 

trabalhava no Laboratório de Conservação e Restauro e cuidava, dentro das minhas limitações 

de formação, da Reserva Técnica Etnográfica (RTE/MA), espaço destinado para a guarda 

permanente do acervo etnográfico do MA/UFG.  

Em um dos trabalhos que executava dentro da RTE/MA tive contato pela primeira 

vez com as bonecas de madeira feitas pelos Karajá. Desse primeiro contato visual o que mais 

me impactou foi a beleza estética e estática destes artefatos. Digo estática porque diferente das 

bonecas de cerâmica quase não há nas bonecas de madeira movimento corporal, são sempre 

(pelo menos é assim com os exemplares que compõem o acervo do MA/UFG) talhadas em 

posição em pé, com os braços estirados ao lado do corpo e sem variação nas feições. Quando 

uso a noção de movimento corporal me refiro às posições várias que são possíveis de obter 

por meio da modelagem do barro.   

Da primeira impressão desdobrou uma vontade de ñestudarò tais objetos do ponto 

de vista antropológico, de querer entender o que eram, como eram feitos, por quem eram 

feitos. Com esses questionamentos em mente fui atrás das documentações museológicas para 

ver o que era possível abstrair de informações etnográficas. Percebi que os objetos que tinham 
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documentação
2
 traziam nestas, quase sempre, os mesmos dados: origem, nome do objeto e em 

raros casos uma breve descrição que o referenciava como brinquedo de criança.  

Tais questões ficaram adormecidas até o ano de 2012, quando o professor Manuel 

Ferreira Lima Filho me convidou para ser aluno especial da disciplina Memória e Práticas 

Sociais, ofertada na pós-graduação de Sociologia e Antropologia e que teria as aulas 

ministradas no MA/UFG. Aceitei o convite e, como artigo final para conclusão da disciplina, 

escrevi um paper tendo como tema as tais bonecas, desse texto se desdobrou meu pré-projeto 

para a seleção de mestrado no segundo semestre de 2013 e em 2014 comecei o curso no 

Programa de Pós-graduação em Antropologia Social da UFG (PPGAS/UFG). Eis a gênese da 

minha ñafeta­«oò! 

Começo essa dissertação com uma questão que, ao fim e ao cabo da escrita, não 

sei se terei resposta(s): afinal, o que os Karajá querem (se querem) comunicar para si e para o 

mundo ï o seu e o do Outro - através das awa-awa, suas bonecas confeccionadas em madeira? 

Aqui está a primeira e fundamental inquietação que me encaminhou no desenvolvimento da 

pesquisa. Digo fundamental porque ® justamente nessa quest«o que se tem a ñfunda­«oò do 

que se segue. O alicerce da escrita antropológica, ainda que experiência nova, frágil, corre o 

risco (o bom risco) de se ñdesmanchar no arò e de se arquitetar na dúvida. O que daqui deriva 

são tateamentos na busca de respostas. Estas estão sujeitas a reformulações, incorporando-se à 

própria dinamicidade do conceito de cultura na perspectiva antropológica. 

Como fazer Antropologia, com formação em História, os pés no Museu e a cabeça 

na Literatura? Eis o dilema que se colocou diante de mim quando abri um arquivo de Word, 

em branco, obviamente, e percebi que tinha que escrever uma dissertação, que tinha que me 

desdobrar para dar conta de elaborar um texto minimamente razoável, coerente e que fizesse 

sentido para quem o lesse. Vi-me naquele momento crucial do flerte, quando os olhares se 

cruzam e o coração dispara, a boca fica seca. O estômago dando duplos twist carpados de dar 

inveja na mais hábil ginasta. Nesse instante paralisante, olhando para a página em branco, fico 

esperando a ins(piração) chegar. Resultado de tal experiência ï digo, resultado imediato de 

tal experiência: frio na espinha, vertigem e unhas (o que delas restava) roídas.  

                                                 
2
 Nem todos os objetos que fazem parte do acervo etnográfico do Museu Antropológico têm uma documentação 

e uma numeração. Muitos chegaram ao museu através de doação ou compra, foram integrados ao acervo, mas 

não foram devidamente documentados. Do ponto de vista da gestão museológica cada objeto que integra o 

acervo de um museu tem um número que o identifica dentro da instituição, grosso modo seria como se essa fosse 

sua carteira de identidade. A partir desse numeral é possível fazer o histórico do objeto enquanto acervo, caso 

contr§rio, tal objeto pertence ao acervo, mas ainda ® um ñindigenteò, sem nenhum referencial de origem étnica, 

de coletor, de matéria-prima, impossibilitando com isso estudos mais aprofundados acerca da peça e 

consequentemente de coleções. Retomo o assunto com mais detalhe no último capítulo.  
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Como um caçador que se embrenha em uma mata por estreitos trieiros, buscando 

a caça que nunca sabe se vai aparecer, ou um pescador que vai ao rio com sua canoa e sua 

linha de pesca em busca de sua pescaria que nunca sabe se vai fisgar, assim se processou (e 

processa, como num ato continuum)  essa pesquisa e esse texto que aqui escrevo. Comecei 

com uma ideia que, qual uma mariposa, se metamorfoseou algumas vezes e continua a se 

metamorfosear. O exercício constante de ir e vir em leituras, em questões feitas ao(s) 

ñobjeto(s)ò e dos ñobjeto(s)ò a mim, foi direcionando os rumos que a pesquisa e a escrita iam 

tomar. Nesse aparente caminhar sem rumo, me parece que a bússola daqueles que estão 

come­ando a óbrincar pelos camposô da etnografia fica descalibrada, ou seria desequilibrada? 

Tomo fôlego, encho os pulmões de ar e me lanço nessa nada suave caminhada. 

Ao iniciar a escrita de um texto acadêmico ï ou de outra ordem - sempre me surge 

a questão sobre como estruturá-lo ou como orientá-lo, para não perder a metáfora da bússola. 

Assim, perseguindo uma certa ñarquitetura da escritaò, pretendo abordar minha tem§tica a 

partir de três perspectivas  que sejam conexas e deem sentido ao texto. Minha proposta é 

trabalhar numa região de tríplice fronteira, na qual se interseccionam a História (minha 

primeira área de formação, onde fiz minha graduação e minha pós-graduação lato sensu em 

História Cultural e onde tive meu primeiro contato com a Antropologia, e também onde tive 

minha primeira oportunidade de acessar o Museu Antropológico), a Museologia (meu campo 

de atuação profissional, embora não seja museólogo de formação), um campo que se 

descortina a cada dia ao meu olhar curioso e aos questionamentos postos no dia-a-dia das 

atividades desenvolvidas no ambiente de trabalho e a Antropologia (mais um campo de 

atuação profissional bem como uma área de formação acadêmica. Área que elegi como campo 

de estudos, pesquisas e atuação profissional, vértice onde se encontram o saber e o fazer). 

Esses são os três eixos norteadores dos capítulos que pretendo desenvolver nessa pesquisa.  

No primeiro capítulo, intitulado ñDois dedos de prosaò - O Museu 

Antro pológico e sua interlocução com os Karajá, apresento uma reflexão sobre o Museu 

Antropológico enquanto campo etnográfico; o intuito é contextualizar a criação do MA/UFG 

dentro da constituição de um campo antropológico em Goiás, para então fazer um histórico de 

suas pesquisas e atuações junto aos povos indígenas no Brasil Central, especificamente o 

povo Karajá. Num segundo momento, falo da minha ñafeta­«o ï rela­«oò com os Karaj§, em 

geral, e com as bonecas de madeira, em específico. Busco pontuar como o acervo de madeira 

se constituiu como um campo de pesquisa para mim.  
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Embora a pesquisa e a escrita de tal capítulo esteja, à primeira vista, referenciada 

na Hist·ria, lan­o m«o da no­«o de ñetnografia em arquivosò, trabalhada por Celso Castro, 

que concebe o arquivo como campo de pesquisas, ñpovoado por sujeitos, pr§ticas e rela­»es 

suscet²veis ¨ an§lise e ¨ experimenta­«o antropol·gicaò (Castro e Cunha, 2005, p. 4). Assim 

abordo o Museu e fa­o dele meu campo de ñan§lise e experimenta­«o antropol·gicaò. Ou, 

como pondera M§rio Chagas, ñnos museus há profundidade, há mistério, há fecundidade, há 

tenebrosidade, há deslumbramento e há uma candeia a iluminá-los por dentroò (2003, p. 60). 

É no intuito de entender essa profundidade, esse mistério, as várias fecundidades, o que há de 

tenebroso e deslumbrante na história do patrimônio e dos museus, que me aventuro por tal 

seara, buscando pela bruxuleante luz das candeias que os ilumina por dentro.  

No segundo capítulo, Da casca ao cerne ï As awa-awa e a cultura material 

Karajá, proponho fazer um breve histórico acerca das principais etnografias que estudaram 

os Karajá do ponto de vista da cultura material desse povo.  A proposta é abordar as 

produções antropológicas que são tomadas como referências nos estudos históricos, 

linguísticos e etnográficos acerca dos Karajá, principalmente as que se dedicaram a abordar a 

cutura material, especificamente aquelas que de alguma maneira fizeram menção às bonecas 

de madeira. 

O terceiro capítulo, ñÉ uma cobra, é um pau, ® Jo«o, ® Jos®ò: a arte e o artista 

Karajá , tem como objetivo fazer uma ñdescri­«o densaò, como sugere Geertz (1978),  da 

experiência etnográfica que tive durante as etapas de campo. Neste capítulo abordo o artista 

Karajá, sua formação, sua informação, seus recursos estilísticos, suas falas, bem como as 

histórias narradas por eles e os possíveis mitos em relação às awa-awa.  Na sequência 

direciono minha abordagem aos artefatos de madeira produzidos pelos Karajá enquanto arte, 

sem pretender entrar em pormenores quanto à diferenciação entre arte e artesanato, como 

querem alguns teóricos da Arte. Aqui observo as técnicas, a matéria-prima, o estilo, estética e 

as diferentes finalidades atribuídas às bonecas.  Este capítulo é, ou ao menos pretende ser, um 

exercício etnográfico sobre o entalhe em madeira feito pelos Karajá, mais especificamente o 

entalhe da boneca de madeira. 

O quarto e último capítulo, O acervo de awa-awa do Museu Antropológico, se 

propõe a uma abordagem de viés museológico das bonecas de madeira que fazem parte do 

acervo do MA/UFG. Nele apresento em forma de descrição todas as bonecas que estão 

inventariadas na instituição. A proposta de tal capítulo é fazer uma abordagem de tais peças a 
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partir do aprendizado que tive na construção da etnografia, bem como a elaboração de uma 

documentação que possa subsidiar estudos no que se refere a este acervo em específico.  

Roberto Cardoso de Oliveira, em seu texto de 1994 [2000], O trabalho do 

antropólogo ï Olhar, ouvir e escrever, nos brindou com uma importante aula de método. Ali 

o autor de ñDo índio ao bugreò (1976) expôs com uma didática bem elaborada como proceder 

numa pesquisa etnográfica. Cardoso de Oliveira (2000), em diálogo com o enfoque 

hermen°utico e interpretativista da Antropologia, ressalta a import©ncia de saber ñverò, 

ñouvirò e ñescreverò como a­»es indispens§veis ¨ obten­«o de dados que permitir«o uma 

interpreta­«o dos ñfen¹menos sociaisò, num contexto etnogr§fico espec²fico. Ele também 

discute o fazer antropológico (disciplinado pelas teorias), como a apreensão de elementos que 

possibilitam uma ñfus«o de horizontesò entre o pesquisador e os seus interlocutores. 

Assim, além do diário de campo para o registro da observação direta, também 

utilizei outros instrumentos de pesquisa, tais como: entrevistas gravadas, coletas de histórias 

de vida, conversas informais, registros fotográficos, entre outros. Foram priorizadas como 

principais interlocutoras, pessoas selecionadas como ñpersonagens etnograf§veisò, por serem 

consideradas, pela comunidade, como detentoras do saber especializados a respeito tanto dos 

processos de produção como dos significados dos artefatos tomados como objetos de estudo.  

No que se refere à pesquisa documental, por um lado, ela teve um caráter 

subsidiário e se restringiu, especificamente, ao conjunto de documentos produzidos no Museu 

Antropológico referentes à musealização dos artefatos de madeira e também a documentos de 

caráter histórico, que de alguma maneira trouxe informações acerca da história da instituição 

e de suas relações com o contexto histórico nacional. A abordagem de tais documentos partiu 

da concepção segundo a qual o documento pode ser ñescrito, ilustrado, transmitido pelo som, 

pela imagem, ou de qualquer outra maneiraò. (Samaran, 1961 apud Le Goff, 2003, p. 531).  

A consulta aos documentos impressos (livro de tombo, fichas de identificação e 

de documentação, etc.) teve como finalidade, além de identificar o conjunto de objetos no 

âmbito do acervo geral do Museu, também oferecer informações que remeteram a 

procedência das peças, aos seus processos de confecção e aos artesãos que as produziram, 

dando pistas para a identifica­«o de ñpersonagens etnograf§veisò, fossem estes os pr·prios 

produtores, fossem seus descendentes, já que o aprendizado dos modos de fazer a arte ocorre 

em contexto familiar e é transmitido de geração em geração.  
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CAPÍTULO I  

 

ñDois dedos de prosaò - O Museu Antropológico e sua interlocução com os Karajá 

 

 

Já em seu início enquanto instituição museológica o Museu Antropológico 

estabeleceu relações profícuas com o povo Karajá. Ao longo de seus 45 anos o MA/UFG 

desenvolveu incontáveis atividades sobre e com o povo do grande rio (Berohokύ Mahãdu
3
). 

Projetos de pesquisas na área de Linguística, Antropologia, Educação intercultural, 

Museologia e Patrimônio já foram realizados e ainda são em parceria com eles.  

Nos últimos dez anos pesquisadores vinculados ao órgão desenvolveram ï e 

continuam desenvolvendo ï projetos de grande monta em parceria com os Karajá, 

principalmente na área de Patrimônio e Antropologia, bem como projetos de pesquisas em 

graduação e pós-graduação. Em relação aos primeiros cito o projeto Bonecas Karajá: arte, 

memória e identidade indígena no Araguaia, concluído em 2011, sob a coordenação das 

antropólogas Nei Clara de Lima e Telma Camargo da Silva, e o projeto Bonecas de cerâmica 

karajá como patrimônio cultural do Brasil: contribuições para a sua salvaguarda, em 

andamento, e sob coordenação das antropólogas Nei Clara de Lima e Rosani Moreira Leitão.  

Quanto aos trabalhos de conclusão de curso de graduação e de pós-graduação, 

destaco os trabalhos da museóloga e segunda diretora do museu, professora Edna Luísa de 

Melo Taveira, que escreveu a dissertação ï que posteriormente foi pública em formato de 

livro ï Etnografia da Cesta Karajá (1982 [2012]). Trata-se do trabalho mais completo acerca 

da cestaria Karajá. Esse trabalho trata com riqueza de detalhes os vários aspectos que 

envolvem o fabrico da cestaria do povo Inύ e é tido como referência nos estudos de cultura 

material do povo Karajá. No ano de 1998 a antropóloga Rosani Moreira Leitão defendeu sua 

dissertação de mestrado intitulada Educação e Tradição: o significado da educação escolar 

para ao povo Karajá de Santa Isabel do Morro, na qual aborda questões relacionadas aos 

processos educacionais praticados pelos Karajá da aldeia Santa Isabel do Morro.  

Voltado para as Artes Visuais, o trabalho de mestrado da artista plástica Rosirene 

Rodrigues dos Santos, intitulado A Estética Karajá e a Ótica Ocidental, defendido em 2001, 

versa sobre os aspectos artísticos e estilísticos empregados nos objetos produzidos pelos 

Karajá. Nos últimos anos, seguindo essa tradição de projetos e trabalhos desenvolvidos no 

                                                 
3
 Em Inύrybè, idioma nativo, Berohokύ significa grande rio e Mahãdu significa povo. Os Inύ (Karajá) são assim 

considerados como o povo do grande rio. 
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museu e sobre o museu, destaco os trabalhos do antropólogo Rafael Santana Gonçalves de 

Andrade que na graduação desenvolveu a pesquisa intitulada Plumária Karajá: estudo de 

uma coleção do Museu Antropológio/UFG (defendida em 2013) e que no mestrado em 

Antropologia Social defendeu a dissertação intitulada Os Huumari, O Obi e o Hyri: a 

circulação dos entes no cosmo Karajá (defendida em 2016), ambos trabalhos orientados pelo 

professor Manuel Ferreira Lima Filho. Soma-se ao grupo de pesquisadores a cientista social e 

mestra em direitos humanos Michelle Nogueira de Resende que na graduação, também sob 

orientação do professor Manuel Lima Filho, desenvolveu em seu trabalho de conclusão de 

curso a pesquisa A Representação do Sobrenatural na Cerâmica Figurativa Karajá 

(defendida em 2011) e no mestrado em direitos humanos, orientada pela antropóloga Rosani 

Moreira Leitão, escreveu a dissertação As ceramistas Karajá e o processo de registro de suas 

bonecas de cerâmica como patrimônio cultural do Brasil (defendida em 2014). 

Os trabalhos mencionados acima são uma pequena, porém consistente, amostra de 

todo o processo de dialogia que existe entre o museu e os Karajá. No entanto para se chegar 

até aqui uma longa estrada foi percorrida pela instituição e seus vários pesquisadores que aí 

atuaram e atuam. Pretendo, nos subtítulos que seguem, abordar um pouco dessa história e 

como isso de alguma maneira se relaciona com o meu envolvimento com a Antropologia e 

com o povo Karajá. 

 

 

1.1. Museu Antropológico da UFG: o sertão se moderniza 

 

 

Se recuarmos um pouco na história da criação dos museus etnográficos no Brasil 

perceberemos que, do seu ñnascimentoò no s®culo XIX at® chegar aos dias de hoje, seu 

histórico é um tanto marcado por questões que de alguma maneira foram relevantes na 

história da eminente Nação, como por exemplo a vinda da família real em 1808 e que resultou 

na criação do Museu Nacional (MN) e da Biblioteca Nacional (BN), ou os vários museus que 

foram criados no Governo Vargas (1930-1945) e também aqueles criados durante o Governo 

Militar (1964-1985). Às vezes de maneira mais incisiva, às vezes de maneira mais sutil, o fato 

é que a fundação de instituições museológicas no Brasil sempre esteve atrelada ao curso dos 

rumos políticos pelas quais o país passava.  
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Os primeiros museus etnográficos do Brasil, a saber: Museu Nacional (MN) no 

Estado do Rio de Janeiro, fundado em 1808
4
; Museu Paraense Emílio Goeldi (MPEG), 

fundado em 1866; e Museu do Ipiranga em São Paulo (posteriormente nominado de Museu de 

Arqueologia e Etnologia da USP ï MAE/USP), fundado em 1894 , datam do século XIX e 

tem em comum a prática de uma Antropologia de forte cunho evolucionista e de alguma 

forma são concebidos como marcos da criação de instituições de pesquisas no Brasil. Para 

alguns historiadores tais instituições só alcançarão a maturidade institucional a partir da 

década de 1870.  

Segundo a historiadora Lilia Moritz Schwarcz,  

 

o final do século XIX viu florescer uma série de museus etnográficos, 

profundamente vinculados aos parâmetros biológicos de investigação e a modelos 

evolucionistas de análise. É a partir dessa perspectiva que se compreenderá a 

instalação e desenvolvimento dos primeiros museus etnográficos brasileiros, bem 

como o debate que estabeleceram com os demais centros de ensino que nessa 

mesma época atuavam no país.  (1993, p.67) 

 

 Em outro texto, mas seguindo a mesma temática, Schwarcz pondera que,  

 

se os museus demorarão a alcançar a maturidade, pode-se dizer que a partir de 1890 

se dá o apogeu quando se estabelecem normas e padrões de funcionamento. Aos 

poucos transformam-se em depósitos  de cultura material, submetida a uma lógica 

evolutiva. Assim, se os primeiros museus são uma criação do Iluminismo, os 

estabelecimentos etnográficos remontam o período de refluxo do imperialismo 

europeu. (2005, p. 125, grifo meu) 

 

 

Ou seja, seguindo na esteira da lógica colonial, se na Europa os primeiros museus 

surgem como marco comemorativo e como lugares de memória (Nora, 1993), tendo em vista 

a celebração do imperialismo, nos países colonizados os museus etnográficos são, antes de 

tudo, um ñlaborat·rio racialò (Schwarcz, 2005), um ambiente de caráter eminentemente 

biologizante. A criação de museu etnográficos no Brasil atendia por um lado a uma demanda 

de naturalistas, biologistas, cientistas naturais, botânicos e por fim, mas não menos 

importante, antropólogos que lidavam com a antropologia física. Vale ressaltar que a maioria 

destes profissionais eram estrangeiros que vinham ao Brasil com o intuito de desenvolverem 

                                                 
4
 O Museu Nacional foi criado em 1808 mas só atinge seu auge a partir de 1870, ladeado, assim, pelo Museu do 

Ipiranga (SP) e o Museu Paraense Emílio Goeldi (PA) como referências de museus etnográficos brasileiros no 

século XIX. 
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pesquisas que, muitas das vezes, eram patrocinadas por outros museus, europeus
5
 e 

estadunidenses. 

A ênfase dada numa perspectiva evolucionista fará seu rastro até a primeira 

metade do século XX, quando se tem uma remodelação na maneira como os museus 

etnográficos atuam. A partir da década de 1920, sob influência da Antropologia Boasiana, de 

viés culturalista, os museus etnográficos passam a enfatizar a cultura material como 

representante inquestionável dos povos originários. Se por um lado se percebeu um avanço 

nas concepções acerca das alteridades, deixando um pouco de lado o enfoque evolucionista, 

ñquestionando a ideia de fixidez das ra­asò (Schwarcz, 2005, p.133), por outro se nota um 

enfoque crescente na cultura material enquanto representante inconteste da(s) cultura(s) 

estudada(s).  

Se ao final do XIX e início do XX tem-se preocupação com estudos naturalistas e 

com institui­»es que de alguma forma ñelevassemò a jovem Na­«o ao status de moderna, ap·s 

o primeiro quarto do século passado mantém-se a preocupação com a Modernidade e começa 

a se pensar nos possíveis, mas não plausíveis, desaparecimentos das populações nativas.  

Acerca dessa ñret·rica da perdaò, o antrop·logo Jos® Reginaldo Gon­alves 

argumenta que  

 

diferentes modalidades de objetos , na forma de ñcole­»esò, vieram a ser apropriadas 

e visivelmente dispostas nos modernos museus ocidentais e em instituições 

similares, com o propósito de representar categorias sociais e culturais tais como 

primitivo/civilizado, passado/presente, exótico/familiar, cultura popular ou cultura 

de massa/cultura erudita, cultura estrangeira/cultura nacional, etc.. Essas práticas de 

colecionamento e exposição respondem ao desafio de salvar esses objetos do 

desaparecimento, transformando-os em coleções representativas do sistema de 

oposições e correlações em que se inserem essas categorias. (Gonçalves, 1996, p.22) 

 

Nesse sentido, uma nova leva de instituições de caráter etnográfico aparecerá para 

dar conta de ñsalvarò o que estava prestes a desaparecer. Ou seja, o discurso de ent«o era: 

salvemos os objetos para preservar os povos, já que estes em breve não existirão. O mote de 

muitos profissionais que atuarão em tais instituições passou a ser: preservar para não perecer! 

De algum modo a cria­«o do MA/UFG em 1969 ñresponder§ò esse anseio ñpreservacionistaò. 

Com o início da década de 1930 o Brasil entra numa nova era dos museus. Com o 

advento do governo de Getúlio Vargas, ñuma forte política de museus nacional é implantada, 

                                                 
5
 Se fizermos um levantamento das produções etnográficas acerca dos povos indígenas que habitam a região 

central do Brasil, escritas no final do século XIX e início do XX, perceberemos que majoritariamente se trata de 

textos elaborados por antropólogos e naturalistas alemães ou que estavam de alguma forma vinculados às 

instituições alemãs, a exemplo de Fritz Krause, Karl von den Stein e  Paul Erenreich. 



10 

 

privilegiando temas como o Ouro, as Missões, a inconfidência, etc., constituindo os primeiros 

museus monográficos brasileiros e consolidando a intervenção estatal na área da culturaò. 

(Cândido, 2013, p. 39) 

Nesse momento histórico o Brasil ainda está passando por um processo de 

afirmação de suas bases nacionais e se consolidando enquanto Nação recém independente
6
. 

Quanto a esse último dado, o Brasil segue no fluxo juntamente com outros países latino-

americanos que acabavam de sair do domínio das coroas ibéricas e buscavam formas e 

modelos de se tornarem Nações independentes e modernas. É na esteira da ñmodernidadeò ou 

do discurso acerca da modernidade que os museus ganham atenção e começam a serem 

consolidados.  

Márcia Cristina Rosato, diretora do Museu de Arqueologia e Etnologia da 

Universidade Federal do Paraná (MAE/UFPR), aponta alguns desdobramentos da política 

varguista e seu ensejo por uma cultura que estivesse a serviço da Nação.  Para a autora, 

 

é importante lembrar que as condições para a criação de museus como o MAAP
7
 se 

construíram a partir do chamado Estado Novo (1937 - 1945), quando Getúlio Vargas 

governou o país de forma autoritária, após um golpe de Estado. Fazia parte de sua 

política a afirmação de um ideário nacionalista que estabelecesse políticas nacionais 

também na área da educação e da cultura, reforçando a unidade da sociedade 

brasileira. Esse período e contexto alavancaram a preocupação salvacionista com 

relação ao patrimônio cultural brasileiro. (Rosato, 2012, p.62) 

 

 A vontade de ser uma Nação moderna, que tivesse em seu bojo intuições que de 

alguma forma representassem o ideal de modernidade europeia, mais especificamente o ideal 

de modernidade francesa - tão em voga e tão influente em terras latino americanas -, somada a 

uma perspectiva integracionista em relação às populações indígenas e, por conseguinte, a uma 

pr§tica salvacionista de tudo aquilo que havia de se ñperderò relacionado a estes povos, 

formam o tripé que sustenta a constituição de vários museus etnográficos no Brasil bem como 

a criação de órgãos como o SPHAN (Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional).  

Para a museóloga Manuelina Duarte Cândido, ñentre 1964 e 1980, ocorre uma 

multiplicação de museus pelo interior do país, bastante associada ao modelo de Museologia 

de Gustavo Barroso, de culto ¨ Na­«o e ¨ Independ°ncia Nacionalò. (2013, p.40). É na 

perspectiva de culto ¨ Na­«o somada ¨ ñret·rica da perdaò, principalmente, que o MA/UFG 

                                                 
6
 Embora a independência do Brasil tenha se dado em 1822, há mais de um século do Governo Vargas, é sabido 

que tanto o Brasil como os demais países latino-americanos findaram o século XIX e iniciaram o século XX com 

o claro objetivo de estabelecerem as bases institucionais que comporiam o Estado-Nação.  
7
  Antes de se chamar MAE (Museu de Arqueologia e Etnologia), o museu etnográfico gerido pela Universidade 

Federal do Paraná se chamava MAAP (Museu de Arqueologia e Artes Populares do Paraná) 
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lança as suas bases enquanto instituição museológica. Soma-se a esses dois pressupostos o 

fato de a Universidade carecer de um centro de pesquisas onde antropólogos e arqueólogos 

pudessem desenvolver suas atividades. Assim sendo, em setembro de 1970 o MA/UFG abre 

suas portas para a academia e para o público em geral. 

O MA/UFG é um órgão suplementar da Universidade Federal de Goiás, vinculado 

atualmente à Pró-Reitoria de Pesquisa e Inovação (PRPI), ï antiga Pró-Reitoria de Pesquisa e 

Pós-graduação (PRPPG). Trata-se de uma instituição museal, pública e sem fins lucrativos, 

que se destina à coleta, inventário, documentação, preservação, segurança, exposição e 

comunicação de seu acervo.  

A sua criação data de junho de 1969 e está inserida dentro de um projeto político 

nacional para a educação brasileira desenvolvido nos primeiros anos do Governo Militar 

(1964 ï 1985). Tal projeto em questão foi a Reforma Universitária de 1968, decretada pela 

Lei 5.540
8
 de 28 de novembro de 1968, que assim diz em sua abertura: ñfixa normas de 

organização e funcionamento do ensino superior e sua articulação com a escola média, e dá 

outras provid°nciasò. £ fundamentada nessa organiza­«o do ensino superior, regulamentada 

pela lei 5.540, que a UFG postulará a criação do Museu.  

Sem entrar nos pormenores do que a Reforma representou para as Universidades 

brasileiras, pontuo duas ñinova­»esò que dela resultou e que, imagino, tenham rela­«o direta 

com a criação do MA/UFG. Tratam-se do aumento de programas de extensão e da maior 

interação entre ensino e pesquisa, os três pilares sobre os quais a Universidade Pública no 

Brasil está erigida. Para além destas duas características destacadas, pontuo o que traz o 

par§grafo terceiro do artigo onze da referida lei, em que diz: ño departamento será a menor 

fração da estrutura universitária para todos os efeitos de organização administrativa, didático-

científica e de distribuição de pessoal, e compreenderá disciplinas afinsò. Esse dado sobre o 

qual versa a citação acima se relaciona, ainda que indiretamente, com a criação do MA/UFG 

uma vez que, os profissionais que estiveram intimamente vinculados com a criação do museu 

eram ligados ao Departamento de Antropologia e Sociologia (DAS) do Instituto de Ciências 

Humanas e Letras (ICHL), e o DAS é fruto direto da Reforma Universit§ria, sendo ña menor 

fra­«o da estrutura universit§riaò de ent«o. 

                                                 
8
 A Lei foi concebida dentro do Acordo MEC-USAID.  Tal acordo incluiu série de convênios realizados a partir 

de 1964, durante o regime militar brasileiro, entre o Ministério da Educação (MEC) e a United States Agency for 

International Development (USAID). Os convênios, conhecidos como acordos MEC/USAID, tinham o objetivo 

de implantar o modelo norte americano nas universidades brasileiras através de uma profunda reforma 

universitária 
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Conforme informações contidas em uma carta-convite do dia 15 de agosto de 

1970, enviada pela então diretora do ICHL - professora Lena Castello Branco F. Costa ï à 

Ana Maria de Oliveira Sampaio, convidando esta para a solenidade de inauguração do Museu, 

percebe-se que o órgão é produto da Reforma Universitária. No texto (figura 1), a professora 

assim diz: 

 

cumprindo uma das importantes etapas da Reforma Universitária, qual seja a da 

integração entre o ensino e pesquisa, fará inaugurar, solenemente, no próximo dia 5 

de setembro, às 9 horas da manhã, na sede do Instituto, o seu MUSEU 

ANTROPOLÓGICO. 

 

     Figura 1: Carta-convite para a inauguração do Museu Antropológico 

 
      Foto: Gustavo Araújo.  Fonte: Acervo Acary de Passos Oliveira ï MA/UFG, 2015. 
 

O Museu, depois de ser criado em 1969, é finalmente inaugurado em setembro de 

1970. Após a realização de uma viagem de estudos ao Parque Indígena do Xingu, a partir da 

qual foram sendo coletados os primeiros objetos que iriam compor o acervo etnográfico do 
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Museu, a primeira ñequipeò de pesquisadores do ·rg«o foi se configurando. Fez parte dessa 

viagem o então sertanista Acary de Passos Oliveira, que posteriormente seria encarregado de 

dirigir o Museu entre os anos de 1970 a 1982, e outros professores da UFG, entre eles 

Vivaldo Vieira da Silva, Antônio Theodoro da Silva Neiva e o Padre José Pereira de Maria, 

todos já falecidos. A princípio, esse espaço cultural foi proposto na UFG para estudar, 

documentar e salvaguardar a cultura material indígena da Região Centro-Oeste do Brasil.  

Tal viagem e a proposta de criação de um museu pela UFG teve cobertura da 

mídia regional, como fica expresso no seguinte recorte (figura 2) do Correio Brasiliense de 17 

de setembro de 1969: 

 

Figura 2: UFG cria Museu para estudar a vida do índio 

 
Foto Gustavo Araújo. Fonte: Acervo Acary de Passos de Oliveira ï MA/UFG, 2015. 
 

Conforme a mat®ria, uma das finalidades no museu ® ñmostrar a cultura ind²gena 

regionalò. Percebe-se em tal nota que a noção de cultura é remetida à materialidade. O 
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mostrar a cultura é entendido como mostrar objetos adquiridos nas atividades de campo, 

enfatizando assim a ideia que já foi abordada anteriormente acerca do ideal salvacionista dos 

museus etnográficos. Nesse primeiro momento do museu, pouco ou quase nada se fala acerca 

de aspectos da cultura imaterial bem como acerca das práticas ritualísticas. Outro ponto que 

vale destacar da matéria em questão, diz respeito aos convênios estabelecidos pelo MA/UFG 

ao longo de sua trajetória. Em seus primeiros anos de existência o órgão estabeleceu boas 

relações não só com o Parque Indígena do Xingu (P.I.X), como também com outros museus 

mais antigos, como é o caso do MPEG e MAE/USP. 

 Quanto a tais parcerias, em Ofício (figura 3) encaminhado pelo então reitor da 

UFG, Paulo de Bastos Perillo, ao diretor do Museu Goeldi; aquele pede ao Museu Paraense 

que, se possível for, envie ao MA/UFG duplicatas de artefatos que representem as culturas 

indígenas do norte do país.  

 

          Figura 3: Ofício ao diretor do Museu Paraense Emílio Goeldi 

 
           Foto: Gustavo Araújo.  Fonte: MA/UFG, 2016 
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O objetivo do MA/UFG, segundo consta no documento, ® se ñinserir melhor na 

realidade cultural do centro-oeste brasileiroò, al®m de estender sua área de pesquisa para a 

região norte. Com tão pouco de tempo de criação, o MA/UFG foi buscando meios de dialogar 

com a Antropologia institucional que já era praticada no país desde os fins do XIX. Nesse 

sentido, as duas instituições citadas linhas acima, MPEG e MAE/USP, foram importantes 

interlocutores que o MA/UFG teve em sua caminhada. 

Ainda sobre a criação do MA/UFG, no registro feito pelo jornal O Popular, em 11 

de outubro de 1969 (figura 4), a notícia da criação do Museu e da primeira viagem é mais 

consistente. Na matéria já está esboçado os princípios norteadores do MA/UFG, que na 

ocasião fora tratado como Museu do Índio.  

    

           Figura 4: Coleta de material para Museu do Índio começará na terça 

 
                                 Foto: Gustavo Araújo. Fonte: Acervo Acary de Passos Oliveira ï MA/UFG, 2015 
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Devido ao minúsculo tamanho da fonte usada no jornal, transcrevo uma parte que 

se destaca de fundamental importância para esta pesquisa. Assim diz o texto:  

 

TRABALHO DE COLETA 

O diretor do Museu do Índio, disse acreditar que o material relativo às 

tribos do Xingu poderá ser coletado durante os próximos meses, 

devendo ser iniciado, a partir de janeiro, o trabalho de visitas a outras 

aldeias, dando-se preferência àquelas que se localizam às margens dos 

rios Araguaia e Tocantins e seus afluentes.  

O MUSEU 

O Museu Antropológico do Instituto de Ciências Humanas e Letras, 

conforme a denominação oficial, foi criado pela Universidade Federal 

de Goiás, com a finalidade básica de preservar a cultura indígena 

através da conservação de seu artesanato, que está desaparecendo, 

devido a contato com a civilização; documentar outros dados da vida 

indígena, tais como a língua, as lendas, os ritmos e os costumes, bem 

como a documentação da Antropologia de modo geral.  

 

Do trecho em destaque pontuo três informações interessantes: a primeira delas diz 

respeito especificamente ¨ primeira expedi­«o de coleta de material, dando ind²cios do ñmito 

de origemò do Museu, a saber, o P.I.X. É a partir de peças que foram doadas pelo sertanista 

Orlando Villas Boas que o MA/UFG constitui sua primeira coleção, em 1969. Na ocasião 

foram doadas panelas cerâmicas do povo Waurá. O segundo ponto diz respeito aos locais 

onde foram feitas os primeiros trabalhos de campo para coleta de material que iria compor o 

acervo do Museu. Nota-se, na matéria, que a preferência pelas buscas se dá entre as aldeias 

que estão no Xingu e aquelas que estão às margens do Araguaia. Para quem pesquisa o povo 

Karajá, evidente está que os mesmos seriam constantemente acessados, devido às facilidades 

geográficas. Por fim, destaco a finalidade para a qual o Museu foi criado. Dentre as várias 

finalidades trazidas na matéria, uma ganha especial destaque, qual seja, a que diz respeito à 

documentação da Antropologia.  

Para a antropóloga e ex-diretora do MA/UFG Nei Clara de Lima,  

 

como outros museus etnográficos brasileiros, o Museu Antropológico da UFG foi 

fundado num contexto ideológico em que se acreditava que os processos de 
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industrialização e urbanização em curso no país viriam provocar mudanças de tal 

monta que fariam desaparecer os modos de vida de vários grupos populacionais 

distanciados daqueles processos. Era, portanto, necessário e urgente resgatar e 

registrar aquilo que os intelectuais de várias filiações imaginavam estar em vias de 

extinção, especialmente as expressões culturais indígenas, como artefatos, mitos, 

rituais, cantos e danças. [...] Assim, a Antropologia dos tempos pioneiros do Museu 

Antropológico em suas relações com os povos indígenas, por força das idéias 

dominantes na época - mas também contribuindo para a sua disseminação  - 

colaborou para a produção de uma alteridade atribuída aos indígenas que, entre 

outras coisas, considerava-os localizados no passado da região. Por sua vez, essa 

altridade era útil à constituição de uma nova identidade regional que vinha com os 

novos arranjos da sociedade que se urbanizava. A modernização chegava para 

civilizar todos os quadrantes atrasados do país, no nosso caso, especialmente pelos 

caminhos que a Universidade abria ao projeto modernizante brasileiro. (Lima, 2012, 

p.73 e 74) 

 

 

Interessante notar que nos primórdios do Museu Antropológico está a tônica de 

uma Antropologia de viés culturalista. A perspectiva de ter que coletar material etnográfico 

com vistas ao ñsalvamentoò de uma poss²vel perda da cultura de povos tradicionais dita a 

prática do colecionismo. Lima Filho (2015), em seu artigo William Lipkind e as trilhas de uma 

coleção Karajá: memória, atores e agência ao estudar acerca da trajetória do antropólogo 

norte-americano William Lipkind no Brasil, bem como sobre a constituição de uma coleção 

de objetos Karajá no Museu Nacional do Rio de Janeiro, fez a seguinte observação acerca da 

relação entre a Antropologia praticada pelo MN e a corrente culturalista da Antropologia no 

que tange à constituição de acervos etnográficos:  

 

de maneira particular, me interessou refletir ainda sobre as conexões algumas vezes 

presentes entre as coleções entesouradas nas reservas técnicas, uma certa obsessão 

expositiva colada ainda nos princípios boasianos do espetáculo e ancoradas por 

princípios redutor e monetário do olhar ocidental. (Lima Filho, 2015, p.10) 

 

Nota-se que, para atender a uma demanda de ñespet§culoò, as expedi­»es feitas 

aos diferentes povos indígenas capitaneadas por instituições museais, tinham como princípio a 

coleta de diferentes artefatos com vistas a atender dois propósitos imediatos: formação de 

acervos e coleções, em primeiro lugar, e exposições que apresentassem esse material coletado 

ao grande público. Dando sustentação a essa prática ï comum no Museu do Índio no Rio de 

Janeiro, comum no MA/UFG e comum a tantos outros museus que tinham como ñpol²tica 

patrimonialò a salvaguarda de acervos etnogr§ficos ï está o discurso salvacionista e 

preservacionista dos povos em extinção. É imbuído desse discurso, salvacionista, que se 

estruturam as primeiras expedições que o MA/UFG fez junto aos povos do Xingu e junto aos 

povos do Araguaia. 
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Corroborando com as informações veiculadas no jornal O Popular (figura 4), a 

professora Lena Castello Branco, em entrevista publicada na revista Série Documentos n.º 5, 

do Museu Antropológico ï publicada em 2011, dentro das comemorações de 40 anos do MA -  

assim disse quando perguntada sobre os primeiros anos da instituição:  

 

O próprio Departamento [DAS] se reuniu e o grupo de professores resolveu fazer, 

liderado pelo Dr. Acary, uma primeira pesquisa exploratória junto às tribos 

indígenas do Parque Nacional do Xingu e da Ilha do Bananal. Então partiram! Havia 

o professor Antônio Theodoro da Silva Neiva, que eu estava esquecendo de falar o 

nome dele. O professor Neiva foi na equipe, o professor Vivaldo também, o 

professor Padre José Pereira de Maria acho que foi em uma segunda etapa. Havia 

também uma moça, da área de comunicação, não me lembro o nome dela, que foi 

como uma espécie de repórter, acompanhando o grupo para fazer o relato da viagem. 

Como realmente ela publicou uma série de reportagens no jornal Correio 

Brasiliense, em Brasília, sobre essa viagem. A ideia começou a tomar corpo e surgiu 

o problema da aquisição de peças. Então nessa primeira viagem foram feitos 

contatos com grupos representativos da cultura indígena e selecionadas algumas 

peças. (2011, p. 97, grifo meu) 

 

Aqui se dá o início do Museu enquanto uma instituição comprometida com as 

causas indígenas. Num primeiro momento, esse compromisso se passa pela aquisição e 

preservação da cultura material. Posteriormente, na medida em que o Museu se torna um 

espaço de  pesquisa multidisciplinar, esse comprometimento se expande e começa então a ter 

pesquisas com línguas indígenas, projetos voltados para a educação intercultural e pesquisas 

sobre a cultura popular da vida no campo. 

Uma vez acatada a proposta de criação de um museu antropológico na UFG, 

passou-se a pensar em quem assumiria a direção do órgão. Foi então indicado o nome do 

sertanista Acary de Passos Oliveirapara assumir tal cargo. O convite a Acary foi feito pela 

professora Lena Castello Branco, então diretora do ICHL. Conforme relato da professora, ela 

conheceu o professor Acary quando trabalhava no antigo IAPI (Instituto dos industriários) e o 

professor Acary era seu chefe. Desse contato a professora Lena pode perceber que Acary já 

tinha um histórico de vivência com os povos indígenas do Brasil Central e, a partir de uma 

visita que fez à casa do professor, pode constatar o vasto material etnográfico que este 

possuía, vislumbrando assim a possiblidade de tal acervo particular vir a pertencer ao acervo 

do Museu. Quando ela assumiu a direção do ICHL tratou de convidar o professor Acary para 

a função de diretor do recém-criado museu e ele de imediato aceitou o convite. 

É praticamente impossível dissociar a história de criação do MA/UFG da pessoa 

de Acary de Passos. Sua relevância seja para a criação do Museu seja para a Antropologia no 

estado de Goiás é de grande importância. Mas afinal, quem foi Acary de Passos?  
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Em 1907 nascia no Rio de Janeiro (Capital Federal) Acary de Passos Oliveira. Era 

dado à luz aquele que seria uma referência para o indigenismo e para a Antropologia no 

centro-oeste brasileiro. Foi jornalista, historiador, antropólogo, indigenista, sertanista, 

contador de histórias, tenente das forças armadas do Brasil, pai dedicado, esposo amoroso, 

profissional competente. 

No ano de 1939 Acary será convidado pelo presidente Getúlio Vargas, através do 

interventor Pedro Ludovico Teixeira, para coordenar a abertura de uma pista de pouso na Ilha 

do Bananal (TO). Essa será a porta de entrada para um caminho que será trilhado pelos 

próximos 50 anos. É a partir dessa experiência que o Cacique Acary (como o denominou o 

escritor José Mendoça Teles em um texto) começa sua jornada pela vida de 

indigenista/sertanista. Foi a partir dessa experiência que ele teve a oportunidade e o privilégio 

de visitar mais de 300 aldeias em suas andanças. No ano de 1943 é dado início à Expedição 

Roncador-Xingu (ERX), que tinha como objetivo desbravar e colonizar a região alvo da 

chamada "Marcha para Oeste", programa do governo varguista que tinha como meta a 

interiorização do país.  

Acary é convidado pelo ministro João Alberto Lins de Barros (ministro da 

Coordenação de Mobilização Econômica) para fazer parte da Expedição e atuar como um dos 

responsáveis pelos expedicionários, trabalhando juntamente com o coronel Flaviano de 

Mattos Vanique. O professor Acary teve entre outras atribuições diante da Expedição, a de 

relatar em diários o cotidiano da viagem. Como fruto destes relatos, foi publicado em 1977 o 

livro Roncador-Xingu: roteiro de uma expedição, o conteúdo de todo o livro trata-se das 

narrativas de seu diário de campo. 

De 1957 a 1965, Acary integrou à Comissão de construção de Brasília e foi 

designado para assessorar o Presidente da Fundação Brasil Central (FBC), sendo responsável 

pela "Operação Bananal". Com toda a experiência adquirida e com toda a vivência que já 

tinha entre diferentes grupos indígenas, foi convidado para compor o núcleo de pesquisadores 

que fariam parte do nascente Museu Antropológico. Como não existia o cargo de pesquisador, 

Acary de Passos é admitido na Universidade como Auxiliar de Educação, assim poderia 

assumir suas responsabilidades como diretor do Museu.  

Em setembro de 1969 o MA/UFG é criado e no ano seguinte, no dia 05 de 

setembro de 1970 é inaugurado. Acary de Passos Oliveira atuará com diretor e como 

pesquisador da instituição até 1982, quando assume a professora Edna Luíza de Melo Taveira. 

Enquanto diretor do MA/UFG, fez várias viagens a campo para fazer coleta de objetos que 

http://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Flaviano_de_Mattos_Vanique&action=edit&redlink=1
http://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Flaviano_de_Mattos_Vanique&action=edit&redlink=1
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seriam parte do acervo do Museu, inclusive uma quantidade considerável de peças que hoje 

pertence à instituição foi doada do acevo particular do próprio Acary. Após se aposentar da 

UFG passa a colaborar com a Universidade Católica de Goiás (hoje PUC-Goiás), trabalhando 

juntamente com seu amigo, o antropólogo Jesco von Puttkamer no Intituto Goiano de Pré-

História e Antropologia (IGPA). 

Durante todos os anos de atividades com os povos indígenas do Brasil Central, 

muitos destes com a contribuição do professor Acary, o Museu pode adquirir ï por meio de 

compras, doações e coletas em campo ï um acervo que hoje se aproxima dos 5.000 objetos, 

considerando somente o acervo etnográfico, pois se somar o acervo arqueológico esse 

quantitativo se aproxima das 200.000 peças. Tal acervo é composto majoritariamente de peças 

dos povos que habitam o P.I.X e do povo Karajá, sendo esta a etnia que tem a maior 

representatividade em todo o acervo. Além dos povos xinguanos e dos Karajá, fazem parte 

dos objetos salvaguardados no MA/UFG artefatos confeccionados pelos Xavante, Krahô, 

Xerente, Cinta Larga, Canela, Kayapó e Yanomami, todos estes com uma quantidade bem 

inferior aos demais.  

Por fim, mas não menos importante, coloco em destaque duas ações  - que são 

recentes ï e que contribuíram ainda mais para a consolidação do Museu enquanto espaço de 

ensino, pesquisa e extensão. Em 2009, depois de muito labor por parte de professores 

vinculados à Faculdade de Ciências Sociais (FCS), iniciou-se a primeira turma do Mestrado 

em Antropologia Social da UFG. Em seu primeiro ano, o programa de pós-graduação 

funcionava nas dependências do Museu, tanto a secretaria como algumas aulas eram 

assentadas em salas do MA/UFG. No mesmo ano é criado o curso de Museologia
9
, que 

também terá em sua criação o protagonismo do Museu. 

 

1.2. Hist·ria de uma ñafeta­«oò ou sujando os p®s com a terra alheia 

 

O meu interesse pelos estudos da cultura material, em especial referente aos 

objetos etnográficos produzidos por sociedades indígenas, foi despertado ainda nos primeiros 

anos de graduação, quando, em junho de 2004, ingressei como estagiário no MA/UFG para 

                                                 
9
 A proposta de criação do curso de bacharelado em Museologia partiu da interação entre a Faculdade de 

Ciências Sociais e o Museu Antropológico da UFG, a fim de garantir a convivência intelectual profícua entre 

estudantes e professores de áreas afins, como Ciências Sociais, Filosofia e História e dos demais cursos e 

atividades da UFG. As disciplinas de cunho teórico, e algumas práticas, são oferecidas no Campus Samambaia e, 

as de teor prático são ministradas no Museu Antropológico, de modo que seus acervos, laboratórios, exposições 

e demais áreas de atuação possam se constituir em laboratórios das disciplinas práticas.  
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atuar no Laboratório de Conservação e Restauro, onde permaneci até janeiro de 2007, 

desenvolvendo atividades de tratamento das peças que comporiam a exposição de longa 

dura­«o ñLavras e Louvoresò 
10

.  

Sob a orientação da conservadora e restauradora do Museu, a servidora Mônica 

Lima de Carvalho, eu e demais bolsistas aprendemos a identificar matéria-prima, saber os 

nomes dos objetos, suas procedências (sempre que era possível, quando não havia 

dificuldades documentais), a documentar os objetos, localizá-los na ´RTE/MA e por fim a 

pensá-los dentro das vitrines que iriam compor a exposição. É dessa rica experiência que tive 

enquanto bolsista que vi um possível campo de atuação profissional e acadêmico. Soma-se a 

esse dado o fato de eu desenvolver atividades manuais, trabalhando um tempo com artesanato, 

característica que contribuiu para que eu fosse selecionado para trabalhar como bolsista em 

um laboratório de conservação e no manejo das peças. 

Embora já tivesse tido contato teórico com a Antropologia quando cursei o 

primeiro ano de graduação, não sabia ao certo como se processava a prática antropológica, 

nem tinha noção de seus campos de atuação. Em 2008 tive minha primeira oportunidade de 

conhecer uma aldeia indígena e que por coincidência tratava-se de uma aldeia Karajá. Na 

ocasião eu ainda não tinha pretensões acadêmicas na Antropologia. Já era formado em 

História, já tinha atuado no MA/UFG como estagiário, mas minha ida aos Xambioá, núcleo 

Karajá situado no norte do Tocantins na fronteira com o Estado do Pará, se deu por outras 

vias. Sem entrar em detalhes autobiográficos, durante um período da minha vida, que vai do 

ano de 2004 até início de 2008, eu estive vinculado a uma organização religiosa e ali atuei 

desenvolvendo atividades sociais em viagens de curta duração, dentro do Brasil e no Peru. Por 

conta dessa situação (da qual hoje tenho certa resistência em falar sobre) conheci o ex-cacique 

de uma das três aldeias dos Xambioá. Por motivos que desconheço, esse ex-cacique esteve em 

Goiânia e foi até a igreja que eu frequentava na época. Ele também era protestante e 

coordenava um núcleo religioso em sua aldeia.  

                                                 
10

 ñInaugurada em dezembro de 2006, Lavras e Louvores foi pensada para estimular a discussão sobre a região 

Centro-Oeste, da perspectiva da construção simbólica das identidades regionais: o conjunto de imagens, 

sentimentos, símbolos e objetos significativos da construção dessa identidade. Dessa forma, os objetos são 

compreendidos como portadores de sentidos, como signos desencadeadores de sentimentos, ideias, 

conhecimentos, mem·rias que dizem sobre nossas identidades.ò [Informa­«o retirada do site do Museu 

Antropológico, acessado em 03 de abril de 2015]. Trabalharam efetivamente na concepção dessa exposição as 

antropólogas Custódia Selma Sena e Nei Clara de Lima, ambas professoras aposentadas da Faculdade de 

Ciências Sociais. Tanto Selma Sena quanto Nei Clara, atuantes antropólogas da UFG, além de conceberem a 

exposição de longa duração do MA participaram de maneira efetiva na criação do Programa de Pós-graduação 

em Antropologia Social da UFG. Nei Clara de Lima também foi diretora do MA entre os anos de 2006 e 2013. 
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Em uma conversa que tivemos me foi feito o convite para que eu e um amigo 

fôssemos à sua aldeia para passarmos um final de semana e que contribuíssemos de alguma 

forma com as atividades que ele desenvolvia neste núcleo religioso. O convite foi aceito e na 

última semana do mês de janeiro passei três dias na aldeia Wary Lytύ. Dessa experiência , 

aliada ao histórico de atividades que desenvolvi no Museu, vislumbrei a ideia de trabalhar 

com povos indígenas para além dos muros eclesiásticos e ali foi acessa uma luz para que eu 

visse os povos indígenas sob outra perspectiva. Bendita luz! 

No mesmo ano regressei ao MA/UFG ï após ser aprovado em concurso público e 

ser lotado como servidor do seu quadro permanente ï dando continuidade às atividades de 

documentação e organização de acervos etnográficos e fotográficos, pesquisa, concepção e 

montagem de exposições. Assim, à medida que ampliava minha experiência de trabalho com 

o acervo etnográfico do MA/UFG, fui tendo contato com a cultura material de diferentes 

povos indígenas da região central do Brasil (figura 5).  

 

 

Figura 5: Exemplares de objetos salvaguardados no MA/UFG 

 
          Foto: Ana Cristina Santoro. RTE/MA, 2016. 

 

 

 

Em 2009, vi pela primeira vez as bonecas de madeira que compõem o acervo do 

museu. Em uma atividade de higienização de armários e peças que fazia dentro da RTE/MA 

me deparei com uma prateleira na qual estavam acondicionadas algumas awa-awa (figura 6). 
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À primeira vista fiquei surpreso com tamanha beleza e riqueza estética que aqueles objetos 

possuíam. Minhas atividades no museu eram, à época, vinculadas à Coordenação de 

Museologia; trabalhava no Laboratório de Conservação e Restauro e cuidava do acervo da 

RTE/MA, uma vez que a conservadora do museu estava ausente da instituição por nesse 

período. Visando obter maiores informações para a documentação museológica destes 

artefatos, percebi a ausência de dados etnográficos (pormenorizados) na documentação 

consultada. Em geral, os documentos consultados traziam a origem étnica (em alguns casos 

especificando a aldeia), o nome do objeto (awa-awa), a matéria-prima, um desenho da peça, e 

muito raramente uma descrição (figura 7). 

 

 

         Figura 6: Algumas Awa-awa pertencentes ao acervo do MA/UFG 

 
         Foto: Gustavo Araújo. Primeiras bonecas que visualizei na RTE/MA, 2014 

 

 

 

Ao observá-las percebi que tinham sido talhadas em um único pedaço de madeira, 

e em alguns casos assumia certa variação de forma, por exemplo, quando eram feitas 

aproveitando forquilhas para dar o formato de pernas. A princípio não via muita diferença 

entre elas, o que variava era a pintura e a definição de gênero, que entre os Karajá tem 

aspectos específicos, como o corte de cabelo e o uso de adornos. A partir de então fui buscar 

informações na documentação museológica e etnográfica para saber mais sobre tais artefatos. 

O fato é que encontrei poucas informações a esse respeito.  

 

 

 

 


